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CÉUS ABERTOS PARA OS ESTADOS MEMBROS DA COMISSÃO LATINO-AMERICANA DE
AVIAÇÃO CIVIL ASSINADO EM VINTE E OITO DE JULHO DE DOIS MIL E ONZE, CONSTANTES
NO INSTRUMENTO DE PLENOS PODERES OUTORGADOS AO DIRETOR GERAL DA UNIDADE
ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE AERONÁUTICA CIVIL DA COLÔMBIA, SENHOR SANTIAGO
CASTRO GÓMEZ, CONFORME O SEGUINTE TEOR:

1. Em relação ao parágrafo 3 do numeral 1 do Artigo 2 do supracitado Acordo:
Reserva: a República da Colômbia concede direitos de tráfego de quinta liberdade do ar,

circunscritos aos territórios dos Estados membros da Comissão Latino-Americana de Aviação Civil "CLAC".
2. Com respeito ao parágrafo 4 do numeral 1 do Artigo 2 do Acordo:
Reserva: a República da Colômbia concede direitos de tráfego de quinta liberdade

do ar, circunscritos aos territórios dos Estados membros da Comissão Latino-Americana de
Aviação Civil "CLAC" e formula reserva sobre os direitos de tráfego de sétima liberdade do ar.

3. Quanto ao parágrafo 5 do numeral 1º do Artigo 2 do Acordo:
Reserva: a República da Colômbia concede direitos de tráfego de quinta liberdade

do ar, circunscritos aos territórios dos Estados membros da Comissão Latino-Americana de
Aviação Civil "CLAC" e formula reserva sobre os direitos de tráfego de sétima liberdade do ar.

4. Com relação ao parágrafo 6 do numeral 1 do Artigo 2 do Acordo:
Reserva: a República da Colômbia formula reserva, uma vez que, conforme a

legislação e regulamentos internos, a cabotagem é um direito exclusivo das aeronaves
colombianas, e consequentemente, não se considera vinculada por esta disposição.

6. Com respeito ao Artigo 17 do Acordo:
Reserva: a República da Colômbia, em conformidade com sua política

aerocomercial e com sua legislação, a qual estabelece, em matéria tarifária, um controle dos
níveis máximos das tarifas, formula reserva e, por isso, não se considera vinculada pelo
disposto no supracitado Artigo 17.

(Carimbo)
(Original assinado por)

MARCO OSPINA
SECRETÁRIO DA CLAC

ASSINATURA DE HONDURAS
NA CIDADE DE SANTIAGO DO CHILE. AOS VINTE E SETE DIAS DO MES DE MARÇO

DE DOIS MIL E DOZE, O ABAIXO ASSINADO, SECRETÁRIO DA COMISSÃO LATIONAMERICANA
DE AVIAÇÃO CIVIL (CLAC) CERTIFICA O COMPARECIMENTO DO SR. MANUEL ENRIQUE
CÁCERES DÍAZ, EM SUA QUALIDADE DE DIRETOR GERAL DE AERONÁUTICA CIVIL (DGAC) DA
REPÚBLICA DE HONDURAS, COM PLENOS PODERES OUTORGADOS PELA EXCELENTÍSSIMA
SENHORA ELENA HILSACA DE GARCÍA, SECRETARIA GERAL DA SECRETARIA DE RELAÇÕES
EXTERIORES DA REPÚBLICA DE HONDURAS, PARA ASSINAR O ACORDO MULTILATERAL DE
CÉUS ABERTOS PARA OS ESTADOS MEMBROS DA COMISSÃO LATINOAMERICA DE AVIAÇÃO
CIVIL, SEGUNDO A RESOLUÇÃO A19-03 E A RESOLUÇÃO A19-15, QUE PERMITE AOS ESTADOS
SIGNATÁRIOS, APLICAR PROVISORIAMENTE SUAS DISPOSIÇÕES, NA DATA. JUNTAMENTE
COM A ASSINATURA, TAMBÉM SE REGISTRA A SEGUINTE RESERVA:

ARTIGO 2. "A REPÚBLICA DE HONDURAS, EM CONSIDERAÇÃO À SUA POLÍTICA
AEROCOMERCIAL, FAZ RESERVA ESPECÍFICA DO PARÁGRAFO DO ARTIGO 2 DO ACORDO, QUE
SE REFERE AO DIREITO DE PRESTAR SERVIÇOS REGULARES E NÃO REGULARES DE
TRANSPORTE AÉREO, COMBINADOS DE PASSAGEIRO E CARGA, OU EXCLUSIVAMENTE
CARGUEIRO, ENTRE PONTOS DO TERRITÓRIO HONDURENHO (DIREITO DE CABOTAGEM)".

ASSINATURA DO BRASIL
NA CIDADE DE BRASÍLIA, AOS OITO DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E

DOZE, O ABAIXO ASSINADO, SECRETÁRIO DA COMISSÃO LATINO-AMERICANA DE AVIAÇÃO
CIVIL (CLAC) CERTIFICA, O COMPARECIMENTO DO SR. WAGNER BITTENCOURT DE OLIVEIRA ,
NA QUALIDADE DE MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA DO BRASIL, COM PLENOS PODERES OUTORGADOS PELA
EXCELENTÍSSIMA SRA. DILMA ROUSSEFF, PRESIDENTA DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL, PARA ASSINAR O ACORDO MULTILATERAL DE CÉUS ABERTOS PARA OS ESTADOS
MEMBROS DA COMISSÃO LATINO-AMERICANA DE AVIAÇÃO CIVIL, NESTA DATA. JUNTO COM
A ASSINATURA, REGISTRAM-SE TAMBÉM AS SEGUINTES RESERVA E DECLARAÇÃO:

ARTIGO 2. "A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, CONFORME A RESOLUÇÃO
CLAC A19-03 E O ARTIGO 37 DO ACORDO, ESTABELECE RESERVA AOS DIREITOS DE SÉTIMA,
OITAVA E NONA LIBERDADES DO AR, EXPRESSAS NOS ITENS 4, 5 E 6 DA SEÇÃO 1 DO ARTIGO
2 DO ACORDO.

INFORMA QUE A APOSIÇÃO DE TAIS RESERVAS ESTÁ AMPARADA PELA POLÍTICA
ADOTADA PELO BRASIL PARA A AVIAÇÃO CIVIL INTERNACIONAL, QUE NÃO CONTEMPLA O
EXERCÍCIO DE DIREITOS DE TRÁFEGO DE SÉTIMA LIBERDADE NEM OS CHAMADOS DIREITOS
DE CABOTAGEM.

INFORMA TAMBÉM SOBRE A IMPOSSIBILIDADE DE ADOTAR A RESOLUÇÃO CLAC
A19-15 PORQUE O BRASIL RATIFICOU A CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE O DIREITO DOS
TRATADOS, DE 23 DE MAIO DE 1969, COM RESERVA AO ARTIGO 25, QUE VERSA SOBRE A
APLICAÇÃO PROVISÓRIA DOS TRATADOS.

DECLARA TER DOIS PRINCIPAIS OBJETIVOS NESTE ACORDO MULTILATERAL DE
CÉUS ABERTOS, EM ESPECIAL QUANTO À PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL E A
ELIMINAÇÃO DE RESTRIÇÕES AO TRANSPORTE AÉREO, O BRASIL ENTENDE QUE O ALCANCE
MÍNIMO DAS LIBERDADES RECONHECIDAS ENTRE OS SIGNATÁRIOS DO ACORDO DEVE
CONTEMPLAR A LIBERALIZAÇÃO DE DIREITOS DE TRÁFEGO DE ATÉ A SEXTA LIBERDADE DO
AR, INSTRUMENTOS SEM OS QUAIS OS OBJETIVOS PRIMORDIAIS DO ACORDO SERIAM
PREJUDICADOS. "

(Carimbo)
(Original assinado por)

MARCO OSPINA
SECRETÁRIO DA CLAC

DECRETO Nº 9.956, DE 6 DE AGOSTO DE 2019

Altera o Decreto nº 9.783, de 7 de maio de 2019,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança da Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP, e remaneja e transforma
cargos em comissão e funções de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções
Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP para a Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia:

a) dois DAS 101.4;

b) três DAS 101.1;

c) um DAS 102.3;

d) dois DAS 102.1;

e) nove FCPE 101.3; e

f) quinze FCPE 101.2; e

II - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para a SUSEP:

a) dois DAS 101.5;

b) um DAS 101.3;

c) dois DAS 101.2;

d) um DAS 103.3;

e) uma FCPE 101.5; e

f) oito FCPE 101.4.

Art. 2º Ficam transformados, na forma do Anexo II, nos termos do disposto
no art. 8º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016, os seguintes cargos em
comissão e funções de confiança:

I - dois DAS-4 e cinco DAS-1 em dois DAS-5 e dois DAS-2; e

II - nove FCPE-3 e dez FCPE-2 em oito FCPE-4.

Art. 3º Fica substituído, na forma do Anexo III, nos termos do disposto na Lei
nº 13.346, de 2016, um DAS-5 por uma FCPE-5.

Parágrafo único. Fica extinto um cargo em comissão do Grupo-DAS, conforme
demonstrado no Anexo III.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança
que deixam de existir na Estrutura Regimental da SUSEP por força deste Decreto ficam
automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5º O Anexo I ao Decreto nº 9.783, de 7 de maio de 2019, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º .................................................................................................................
.........................................................................................................................................

II - quatro Diretorias;

III - dois Departamentos; e

IV - órgãos seccionais:

a) Auditoria Interna;

b) Corregedoria; e

c) Procuradoria Federal." (NR)

"Art. 10. Aos Diretores, aos Chefes de Departamento e aos demais dirigentes
incumbe planejar, dirigir, supervisionar, coordenar e orientar a execução e a
avaliação das atividades de suas áreas de competência, conforme definido no
regimento interno, e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo
Superintendente da SUSEP." (NR)

Art. 6º O Anexo II ao Decreto nº 9.783, de 2019, passa a vigorar na forma
do Anexo IV a este Decreto.

Art. 7º Ficam revogadas as alíneas "a" a "c" do inciso III do caput do art. 2º
do Anexo I ao Decreto nº 9.783, de 2019.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 30 de agosto de 2019.

Brasília, 6 de agosto de 2019; 198º da Independência e 131º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES -DAS E FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE

a) CARGOS EM COMISSÃO:

.

CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O
DA SUSEP PARA A SEGES/ME (a)

. Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.4 3,84 2 7,68

. DAS 101.1 1,00 3 3,00

. DAS 102.3 2,10 1 2,10

. DAS 102.1 1,00 2 2,00

. S U BT OT A L 8 14,78

.

CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O
DA SEGES/ME PARA A SUSEP (b)

. Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.5 5,04 2 10,08

. DAS 101.3 2,10 1 2,10

. DAS 101.2 1,27 2 2,54

. DAS 103.3 2,10 1 2,10

. S U BT OT A L 6 16,82

. SALDO DO REMANEJAMENTO (c = b - a) - 2 2,04

b) FUNÇÕES DE CONFIANÇA:

.

CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O
DA SUSEP PARA A SEGES/ME (a)

. Q T D. VALOR TOTAL

. FCPE 101.3 1,26 9 11,34

. FCPE 101.2 0,76 15 11,40

. S U BT OT A L 24 22,74

.

CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O
DA SEGES/ME PARA A SUSEP (b)

. Q T D. VALOR TOTAL

. FCPE 101.5 3,03 1 3,03

. FCPE 101.4 2,30 8 18,40

. S U BT OT A L 9 21,43

. SALDO DO REMANEJAMENTO (c = b - a) - 15 - 1,31
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ANEXO II

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES -DAS E DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE
TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 8º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE
OUTUBRO DE 2016

a) CARGOS EM COMISSÃO:

.

CÓ D I G O DA S -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 5 5,04 - 2 10,08 2 10,08

. DAS 4 3,84 2 7,68 - - - 2 - 7,68

. DAS 2 1,27 - 2 2,54 2 2,54

. DAS 1 1,00 5 5,00 - - 5 - 5,00

. T OT A L 7 12,68 4 12,62 - 3 - 0,06

b) FUNÇÕES DE CONFIANÇA:

.

CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL Q T D. V A LO R
T OT A L

. FCPE 4 2,30 - 8 18,40 8 18,40

. FCPE 3 1,26 9 11,34 - - - 9 - 11,34

. FCPE 2 0,76 10 7,60 - - -10 - 7,60

. T OT A L 19 18,94 8 18,40 - 11 - 0,54

ANEXO III

SUBSTITUIÇÃO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE E
DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES - DAS EXTINTOS NO PODER EXECUTIVO FEDERAL EM CUMPRIMENTO À LEI Nº
13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO SUBSTITUÍDAS:

.

CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O
DA SEGES/ME PARA A SUSEP

. Q T D. VALOR TOTAL

. FCPE 101.5 3,03 1 3,03

. T OT A L 1 3,03

b) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O Q T D. VALOR TOTAL

. DA S - 5 5,04 1 5,04

. T OT A L 1 5,04

ANEXO IV

(Anexo II ao Decreto nº 9.783, de 7 de maio de 2019)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP:

. U N I DA D E CARGO/
F U N Ç ÃO / N º

D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

DA S / FC P E / FG

. 1 Superintendente DAS 101.6

. Diretoria 4 Diretor DAS 101.5

. Departamento 2 Chefe de Departamento DAS 101.5

. Procuradoria Federal 1 Procurador-Chefe FCPE 101.5

. Gabinete 1 Chefe FCPE 101.4

. Auditoria Interna 1 Auditor-Chefe FCPE 101.4

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação-Geral 11 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Assessoria 3 Chefe de Assessoria DAS 101.4

. Assessoria 1 Chefe de Assessoria FCPE 101.4

. 5 Assessor Técnico DAS 102.3

. Corregedoria 1 Corregedor FCPE 101.3

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 35 Coordenador FCPE 101.3

. 1 Coordenador de Projeto DAS 103.3

. Divisão 2 Chefe DAS 101.2

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 5 Chefe DAS 101.1

. Seção 4 Chefe FG - 1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE
CONFIANÇA DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP:

.

CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27

. DAS 101.5 5,04 4 20,16 6 30,24

. DAS 101.4 3,84 6 23,04 4 15,36

. DAS 101.3 2,10 1 2,10 2 4,20

. DAS 101.2 1,27 - - 2 2,54

. DAS 101.1 1,00 8 8,00 5 5,00

. DAS 102.3 2,10 6 12,60 5 10,50

. DAS 102.1 1,00 2 2,00 - -

. DAS 103.3 2,10 - - 1 2,10

. SUBTOTAL 1 28 74,17 26 76,21

. FCPE 101.5 3,03 - - 1 3,03

. FCPE 101.4 2,3 6 13,8 14 32,20

. FCPE 101.3 1,26 45 56,70 36 45,36

. FCPE 101.2 0,76 17 12,92 2 1,52

. SUBTOTAL 2 68 83,42 53 82,11

. FG - 1 0,2 4 0,8 4 0,8

. SUBTOTAL 3 4 0,8 4 0,8

. T OT A L 100 158,39 83 159,12

DECRETO Nº 9.957, DE 6 DE AGOSTO DE 2019

Regulamenta o procedimento para relicitação dos
contratos de parceria nos setores rodoviário,
ferroviário e aeroportuário de que trata a Lei nº
13.448, de 5 de junho de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 13.448, de 5 de junho de 2017,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto estabelece o procedimento para relicitação dos contratos
de parceria nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário de que trata a Lei nº
13.448, de 5 de junho de 2017.

Art. 2º São diretrizes do processo de relicitação:

I - continuidade, regularidade e eficiência na prestação dos serviços
contratados aos usuários; e

II - transparência, necessidade e adequação das decisões dos órgãos e das
entidades competentes.

CAPÍTULO II
DA QUALIFICAÇÃO DA RELICITAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Seção I
Do requerimento de relicitação

Art. 3º O requerimento de relicitação, que será formulado por escrito pelo
contratado originário à agência reguladora competente, conterá:

I - justificativas e elementos técnicos que viabilizem a análise da necessidade
e da conveniência da realização da relicitação;

II - renúncia ao prazo para a correção de falhas e transgressões e para o
enquadramento previsto no § 3º do art. 38 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
caso seja posteriormente instaurado ou retomado o processo de caducidade;

III - declaração formal da intenção de aderir, de maneira irrevogável e
irretratável, à relicitação do contrato de parceria, a partir da celebração do termo aditivo,
observado o disposto na Lei nº 13.448, de 2017;

IV - renúncia expressa quanto à participação do contratado e de seus
acionistas diretos ou indiretos no certame de relicitação ou no futuro contrato de parceria
que contemple, integral ou parcialmente, o objeto do contrato de parceria a ser relicitado,
observado o disposto no art. 16 da Lei nº 13.448, de 2017;

V - informações sobre:

a) os bens reversíveis vinculados ao empreendimento objeto da parceria e as
demonstrações relacionadas aos investimentos neles realizados;

b) os instrumentos de financiamento utilizados no contrato de parceria;

c) os contratos vigentes com terceiros, decorrentes do contrato de parceria,
com as especificações do atual estágio de sua execução físico-financeira e de eventuais
inadimplementos;

d) a situação dominial das áreas afetadas pelo contrato de parceria,
especialmente quanto aos procedimentos de desapropriação, desocupação e remoção;

e) as controvérsias entre o contratado e o poder concedente e entre aquele e
terceiros, nos âmbitos administrativo, judicial e arbitral, com a indicação do número do
processo, do objeto litigioso, das partes, do valor da causa e da fase processual; e

f) a existência de regime de recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou
falência relacionado à sociedade de propósito específico; e

VI - indicação, de maneira fundamentada, com vistas a garantir a continuidade
e a segurança dos serviços essenciais relacionados ao empreendimento objeto do contrato
de parceria:

a) das condições propostas para a prestação dos serviços essenciais durante o
trâmite do processo de relicitação; e

b) das obrigações de investimentos essenciais a serem mantidas, alteradas ou
substituídas após a assinatura do termo aditivo.

§ 1º O disposto no caput não impede que a agência reguladora competente
solicite ao contratado originário a apresentação de documentos adicionais indispensáveis
à análise do requerimento.

§ 2º Para fins do disposto neste Decreto, são considerados essenciais os
serviços relacionados à manutenção, à conservação e à operação do empreendimento,
exceto se houver decisão motivada da agência reguladora competente.

§ 3º Os investimentos de ampliação de capacidade ou novos investimentos
somente poderão ser considerados essenciais caso sejam relacionados à segurança ou
sejam imprescindíveis à prestação do serviço.

Seção II
Do procedimento de qualificação

Art. 4º O requerimento de relicitação será processado e analisado
preliminarmente pela agência reguladora competente, à qual caberá manifestar-se sobre a
viabilidade técnica e jurídica do requerimento de relicitação, observado o disposto neste
Decreto e no Capítulo III da Lei nº 13.448, de 2017.

Art. 5º Após a manifestação da agência reguladora competente, nos termos do
disposto no art. 4º, o processo será remetido ao Ministério da Infraestrutura, ao qual
caberá manifestar-se sobre a compatibilidade do requerimento de relicitação com o
escopo da política pública formulada para o setor correspondente.

Art. 6º O processo de relicitação, instruído com as manifestações da agência
reguladora competente e do Ministério da Infraestrutura, será submetido à deliberação do
Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, ao qual
caberá opinar, previamente à deliberação do Presidente da República, quanto à
conveniência e à oportunidade da relicitação e sobre a qualificação do empreendimento
no Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, nos termos do
disposto no art. 2º da Lei nº 13.448, de 2017.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

	Páginas de 1
	Páginas de 2



